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 Resultados antes de juros, impostos, depreciações e amortizações. 
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Sumário 

A Conta continua a não apresentar informação completa e sistematizada no domínio do 
património, no que respeita ao valor da carteira de ativos financeiros, às operações ativas 
realizadas pelas entidades públicas reclassificadas e aos movimentos realizados em 2020 
no âmbito do património não financeiro. 

No final de 2020, os ativos financeiros da Região Autónoma dos Açores totalizavam 
296,8 milhões de euros, montante que inclui a carteira das participações financeiras, com 
o valor nominal de 278 milhões de euros, acrescida dos empréstimos concedidos pela Ad-
ministração Regional direta e pelos serviços e fundos autónomos (sem considerar as enti-
dades públicas reclassificadas), no total de 13,5 milhões de euros, e da subscrição do capital 
do Fundo de Contragarantia Mútuo, no montante de 5,4 milhões de euros. 

No exercício em apreço, o desempenho económico das entidades sob controlo da Região 
Autónoma dos Açores voltou a deteriorar-se de forma significativa, mantendo a tendência 
observada em anos anteriores.  

Observou-se também, um agravamento da dívida total daquelas entidades. Em 31-12-2020, 
a dívida total fixou-se em 1 202,3 milhões de euros, tendo aumentado 100,3 milhões de 
euros face a 2019 (+9,1%). Do total, 1 015,5 milhões de euros correspondem à dívida das 
entidades públicas fora do perímetro orçamental, dos quais 555,8 milhões de euros (54,7%) 
respeitam ao Grupo SATA. 

Apesar das operações de aumento de capital social realizadas pela Região Autónoma dos 
Açores (Sata Air Açores, S.A., e Lotaçor, S.A.) e da autorização concedida aos hospitais 
E.P.E.R., para a utilização dos valores em dívida na cobertura de prejuízos, persistem 
entidades controladas com capitais próprios/património líquido negativos e com 
estruturas financeiras debilitadas, que consubstanciam riscos para o orçamento da Região, 
na medida em que poderão vir a exigir-lhe um esforço financeiro de modo a assegurar o 
princípio da continuidade das operações. 

A Conta não apresenta informação sobre a execução dos programas de inventariação e de 
gestão do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores. Também não foram 
divulgadas informações sobre os arrendamentos e sobre as concessões. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

1 No programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2021 , encontra-se prevista a realização de ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre 
a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2020. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal 2020-2022 do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 
3.4 – Realizar as ações de carácter obrigatório e recorrente, no âmbito do objetivo 
estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos respondam 
pela sua gestão. 

3 A ação incidiu sobre as entidades do sector público regional e a atividade financeira por 
estas desenvolvida em 2020. A análise não abrange as outras entidades direta ou 
indiretamente participadas em relação às quais a Região não exerce controlo . 

4 Pretende-se que o resultado da ação contribua para o Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2020, o qual será baseado numa síntese das observações 
efetuadas nos relatos das diversas ações preparatórias, incluindo as respostas 
apresentadas em contraditório e a apreciação que sobre as mesmas vier a ser feita, sem 
prejuízo da adequada divulgação dos resultados dessas mesmas ações preparatórias. 

5 Os objetivos desta ação preparatória consistiram na apreciação da legalidade e da correção 
financeira das operações, da posição e desempenho financeiros das entidades controladas 
pela Região Autónoma dos Açores, bem como da atividade financeira nos respetivos 
domínios, em cumprimento do estabelecido no artigo 41.º, aplicável por remissão do n.º 3 
do artigo 42.º, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, envolvendo a 
análise dos seguintes aspetos: 

• Inventário e balanço do património da Região; 

• Alterações ocorridas na carteira de participações da Região Autónoma dos Açores, 
com ênfase para o processo de reestruturação do sector público empresarial 
regional; 

• Créditos resultantes da concessão de empréstimos e de outras operações de crédito 
ativas realizadas pelas entidades que integram o perímetro orçamental, tendo em 
consideração o limite legalmente estabelecido a este nível. 

                                                      

Aprovado pela Resolução n.º 4/2020-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 11-12-2020, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 23-12-2020, p. 181, e no Jornal Oficial, II série, n.º 242, de 14-12-2020, p.13167.  

 A definição de controlo consta da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas, 
pontos 3 e 4.  

 

https://dre.pt/home/-/dre/152015649/details/maximized
https://jo.azores.gov.pt/#/pesquisa/?t=&di=2020-12-01&ta=404bca2c-611f-4eca-897c-a6d3524069af&o=0
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_22.pdf
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6 Pretende-se também avaliar o grau de acolhimento das recomendações formuladas em 
anteriores Relatórios e Pareceres sobre a Conta da Região. 

1.2. Aspetos metodológicos 

7 A ação foi desenvolvida em conformidade com o plano global da ação  e incluiu o exame 
documental, a confirmação, o recálculo e os procedimentos analíticos, sustentados nas 
Contas da Região Autónoma dos Açores de 2019 e de 2020, nos documentos de prestação 
de contas de 2020 das entidades participadas e nos elementos documentais remetidos 
pela Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública. 

8 No ponto 4.2.2. Síntese da posição financeira, desempenho das entidades controladas e 
riscos para o orçamento da Região, infra, adotou-se o conceito legal de passivo exigível ou 
dívida total previsto no artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, que en-
globa «os empréstimos, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de 
endividamento (…) junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos 
a terceiros decorrentes de operações orçamentais» . 

9 Para efeitos de apuramento da dívida não financeira, estão assim excluídas as responsabi-
lidades assumidas perante terceiros resultantes de operações de tesouraria , tendo-se op-
tado por desconsiderar o respetivo saldo para a gerência seguinte .  

10 Contudo, constatou-se que algumas entidades apresentaram, no mapa de demonstração 
de desempenho orçamental, as operações de tesouraria sem movimentos ou com saldo 
para a gerência seguinte negativo , factos que afetam a fiabilidade da informação contabi-
lística e, consequentemente, a consistência da dívida não financeira apurada. 

                                                      

 Doc. 02.01. 

 Para este efeito, considerou-se que o passivo exigível ou dívida total corresponde às componentes do passivo, excluindo: 
• os “Adiantamentos de clientes” (no caso do referencial contabilístico do SNC-AP, a correspondente conta tem a 

designação de “Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes”); 
•  os “Credores por acréscimos de gastos”; 
• os “Passivos por impostos diferidos”; 
• os “Rendimentos a reconhecer”; 
• as “Provisões”; 
• os “Ajustamentos em subsídios”, estes últimos registados numa divisionária da conta “Outras contas a receber e 

a pagar”; 
• os valores referentes a dívida não orçamental (operações de tesouraria) registados nas contas “Estado e outros 

entes públicos” e “Outras contas a receber e a pagar”. 

 Nomeadamente a cobrança de receitas por conta de outrem ou a constituição e reforço de cauções e garantias. 

 Em termos de contabilidade patrimonial, estas responsabilidades encontram-se registadas em “Estado e outros entes 
públicos” e em “Outras contas a pagar”. 

 Refira-se, a propósito, que este critério foi alterado relativamente ao Parecer da Conta da Região Autónoma dos Açores 
de 2019, em que não se desconsiderou o referido saldo. No que respeita a 2020, foi possível obter os elementos neces-
sários ao cálculo em apreço. 

 Nestas situações, foi considerado um saldo nulo. 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+n.%C2%BA%202%2F2013
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11 Ainda com base no referido conceito legal, a dívida financeira inclui os empréstimos, os 
contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento contratadas 
perante instituições financeiras. As restantes obrigações, desde que resultantes de opera-
ções orçamentais, constituem a dívida não financeira. 

12 A informação económica e financeira das entidades foi obtida através dos respetivos pro-
cessos de prestação de contas, sendo que, relativamente aos Grupos EDA, SATA, Lotaçor, 
Portos dos Açores e Ilhas de Valor , foram consideradas as respetivas contas consolidadas. 

13 As referências ao EBITDA entendem-se como sendo ao EBITDA ajustado . 

Na Conta, é apresentada informação sobre o desempenho económico, a posição financeira 
e a dívida financeira das entidades controladas pela Região , caracterizando-se, neste úl-
timo caso, as operações que ainda não tinham atingido a maturidade, com referência a 
31-12-2020 . 

14 Alguns dos valores constantes do relatório da Conta divergem dos considerados na análise 
realizada, em virtude das diferentes metodologias utilizadas. 

15 No Apêndice IV, apresentam-se alguns indicadores relativos ao universo das entidades 
controladas, dispostas de acordo com os critérios de delimitação sectorial do SEC 2010. 

2. Condicionantes e limitações 

16 A Conta continua a não apresentar informação completa e sistematizada no domínio do 
património. 

17 Com efeito, no relatório da Conta não são divulgados: 

• O valor da carteira de ativos financeiros ; 

• As operações ativas realizadas pelas entidades públicas reclassificadas, bem como 
os eventuais créditos detidos por estas sobre as demais entidades públicas fora do 
perímetro orçamental e sobre as entidades privadas, no que diz respeito aos 
movimentos ocorridos no exercício e às posições no início e no final do mesmo; 

                                                      

 No caso do Grupo Ilhas de Valor, a dívida total foi considerada individualmente, uma vez que se tratava de duas entida-
des públicas reclassificadas – a Ilhas de Valor, S.A., e a Pousada da Juventude da Caldeira do Santo Cristo, L.da. 

 O EBITDA ajustado corresponde aos resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e de impostos, expur-
gados das rubricas não recorrentes ou que não estejam diretamente relacionadas com a atividade operacional da enti-
dade (ganhos e perdas em subsidiárias, provisões, imparidades, entre outras). Trata-se de um indicador que proporciona 
informação útil sobre a capacidade de as entidades gerarem recursos através das respetivas atividades operacionais. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 73 a 75 e 121 a 130). 

 A caracterização das operações foi feita através da identificação dos seguintes elementos: instituições de crédito finan-
ciadoras; prazos e montantes contratualizados; taxas de juro; movimentos ocorridos no ano; e capitais em dívida em 
31-12-2020.  

 No relatório da Conta (volume I, pp. 73 e 120), é apresentada a relação das participações nas empresas do sector público 
empresarial regional e nas entidades não societárias, com menção, exclusivamente, das percentagens de participação 
pública. No que respeita às instituições sem fins lucrativos públicas, apenas é evidenciada a relação das participações. 
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• As operações efetuadas com o património não financeiro relativas à aquisição, 
oneração, alienação, conservação e reabilitação de bens imóveis, à concessão de 
exploração de bens de domínio público ou de outros e às cedências para utilização 
por outras entidades públicas e para utilização privativa dos bens de domínio 
público. 

18 Realça-se a boa colaboração prestada pela Secretaria Regional das Finanças, Planeamento 
e Administração Pública e pelas entidades participadas pela Região Autónoma dos Açores, 
que promoveram prontamente o envio dos elementos documentais solicitados e prestaram 
os esclarecimentos considerados necessários, não obstante os constrangimentos decor-
rentes da pandemia da COVID-19. 

3. Contraditório 

19 Para efeitos do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 
13.º da LOPTC, o anteprojeto desta ação preparatória foi remetido ao Gabinete do Secretá-
rio Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública e à Direção Regional do 
Orçamento e Tesouro . 

20 Respondeu a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública . 

21 A resposta apresentada em contraditório foi tida em conta na elaboração do presente rela-
tório e encontra-se transcrita em anexo, em conformidade com o disposto na parte final do 
n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. Será também referida, sintetizada ou transcrita no Relatório 
e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2020. As alterações efetuadas 
na sequência da resposta dada em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 

4. Património financeiro 

4.1. Ativos financeiros 

22 A carteira de ativos financeiros da Região Autónoma dos Açores, à data de 31-12-2020, as-
cendia a 296,8 milhões de euros, dos quais 278 milhões de euros respeitavam a participa-
ções financeiras , 13,5 milhões de euros a empréstimos concedidos pela Administração 

                                                      

 Doc.os 06.01.01 a 06.01.04. 

 Doc. 06.02.01. 

 A Região Autónoma dos Açores detém participações financeiras, diretas e indiretas, em sociedades constituídas nos termos 
da lei comercial e em entidades públicas empresariais, as quais constituem o sector público empresarial regional, bem 
como em diversas instituições sem fins lucrativos públicas. Através destas entidades, a Região detém igualmente partici-
pações financeiras indiretas em sociedades comerciais relativamente às quais não exerce controlo, razão pela qual tais 
entidades não integram o sector público empresarial regional. 
As associações Centro Açoriano de Leite e Laticínios e Centro de Estratégia Regional para a Carne dos Açores não foram 
qualificadas como tal, em virtude de não se dispor de informação que permita considerá-las entidades sob controlo da 
Região (cfr. indicadores de controlo definidos no ponto 2.39 do Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21-05-2013, utilizados como critérios de delimitação sectorial no âmbito do SEC 2010). 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0549&qid=1538653427946&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0549&qid=1538653427946&from=PT
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Regional direta e pelos serviços e fundos autónomos (excluindo as entidades públicas re-
classificadas)  e 5,4 milhões de euros à subscrição do capital do Fundo de Contragarantia 
Mútuo . 

Quadro 1 – Ativos financeiros 

 

4.2. Participações financeiras 

23 A carteira de participações diretas da Região Autónoma dos Açores, em 31-12-2020, apre-
sentava um valor nominal de 278 milhões de euros, relativos à participação no capital de 
23 entidades . Deste total, 176,7 milhões de euros respeitavam a participações no capital 
social de 12 entidades públicas reclassificadas . 

24 As participações financeiras distribuem-se por diversos por sectores de atividade. 

                                                      

O valor nominal da carteira de participações financeiras diretas foi calculado com base nos documentos de prestação 
de contas das entidades participadas, com referência a 31-12-2020. Não inclui as participações indiretas, uma vez que 
estas seriam anuladas na consolidação das contas das entidades envolvidas. 

 Cfr. Anexo 23 da Conta (volume I, p. 131). 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 145/2020, de 19 de maio, que aprovou a adesão da Região Autónoma dos 
Açores à Linha de Apoio à Economia COVID-19, mediante a criação da Linha Específica COVID-19 – Apoio às Empresas 
dos Açores, no montante global de 150 milhões de euros, destinada a apoiar a tesouraria das empresas regionais.  

 A intervenção da Região no âmbito da referida Linha de Crédito concretizou-se através do reforço do capital do Fundo 
de Contragarantia Mútuo, no montante de 5 416 750 euros, e na prestação de uma garantia pessoal de 16 250 250 euros, 
para contragarantir as garantias que as sociedades de garantia mútua venham a prestar ao abrigo da Linha de Crédito, 
em conformidade com o estipulado no Contrato de Dotação Financeira celebrado em 30-05-2020 entre a Região e o 
Fundo de Contragarantia Mútuo, representado neste ato pela respetiva entidade gestora – à data, a SPGM – Sociedade 
de Investimentos, S.A., a que sucedeu o Banco Português de Fomento, S.A..    

 No Apêndice II, apresenta-se informação detalhada das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores, com 
as correspondentes participações diretas, indiretas e/ou cruzadas, incluindo a percentagem de participação e de con-
trolo, distribuídas por sector de atividade económica, com exceção das empresas Azores Vacations America, INC., e 
Azores Vacations Canada, INC., relativamente às quais não se dispõe dos respetivos processos de prestação de contas. 

 Para além destas, a Região detém participações indiretas em mais duas entidades públicas reclassificadas: na ENTA, 
através do INOVA – Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores, e na Pousada da Juventude da Caldeira de Santo 
Cristo, L.da, através da Ilhas de Valor, S.A.. Participa também indiretamente na Fundação Engenheiro José Cordeiro, por 
intermédio da EDA, S.A., e da EDA Renováveis, S.A. (cfr. Apêndice I). Detém, ainda, participações no Centro Açoriano 
de Leite e Laticínios e no Centro de Estratégia Regional para a Carne dos Açores, associações sobre as quais não se 
dispõe de informação relativa ao grau de controlo público. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/03d640bf-6799-42a1-847b-4473509b87fe/pdfOriginal


     

11 

Quadro 2 – Participações financeiras da Região Autónoma dos Açores – Resumo 

4.2.1. Alterações na carteira de participações financeiras  

25 Comparativamente a 31-12-2019, verificou-se uma diminuição de 52,7 milhões de euros no 
valor nominal da carteira de participações financeiras diretas, mantendo-se, contudo, o 
mesmo número de entidades participadas.  

Quadro 3 – Participações financeiras da Região Autónoma dos Açores – Variação 

 -

26 Durante o exercício de 2020, o Governo da Região Autónoma dos Açores procedeu ao au-
mento do capital social da Lotaçor, S.A., em 2,3 milhões de euros , passando o mesmo 
para 16,5 milhões de euros. Todavia, em 30-12-2020, em reunião da assembleia geral, foi 
deliberado reduzir o capital social, em 13,5 milhões de euros, por contrapartida da rubrica 
de resultados transitados, passando este para 3 milhões de euros. 

                                                      

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2020, de 24 de março. 
 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/310c46e2-f24e-4cac-8780-631ef69e75d6
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27 No que concerne à Sata Air Açores, S.A., em 2020, o Governo da Região Autónoma dos 
Açores deliberou proceder ao aumento do capital social, em 80 milhões de euros, cuja re-
alização foi diferida pelo prazo de três anos, até 2023 / . Contudo, na sequência da inves-
tigação efetuada pela Comissão Europeia aos aumentos de capital da empresa, em dezem-
bro de 2020, o Governo Regional procedeu à redução do respetivo capital social, passando 
de 89,4 milhões de euros para 16,8 milhões de euros . 

28 Para além destas operações, também foi realizada a transmissão a favor da Região Autó-
noma dos Açores, a título gratuito, da percentagem detida pela Portos dos Açores, S.A., na 
Atlânticoline, S.A. , bem como a alienação de 51% do capital social da Pousadas de Juven-
tude dos Açores, S.A. . Esta última operação enquadra-se no plano de reestruturação do 
sector público empresarial regional, aprovado pela Resolução do Conselho do Governo 
n.º 74/2018, de 20 de junho. 

29 Ainda no âmbito daquele plano, e no que respeita às participações indiretas, ocorreu a 
dissolução e liquidação da Oniaçores – Infocomunicações, S.A. , e a alienação, por parte 
da EDA – Eletricidade dos Açores, S.A., de 62,625% do capital social da Norma-Açores, 
Sociedade de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento Regional, S.A. . Assim, relativamente 
às operações previstas na Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2018, encontram-se 
por realizar apenas quatro . 

30 Paralelamente, foi promovida a extinção por insolvência da participação na Verdegolf, S.A., 
por parte da Sata Air Açores, S.A. . 

31 Quanto aos registos contabilísticos realizados na Conta da Região Autónoma dos Açores, 
verificou-se que o aumento de capital social da Lotaçor, S.A., no total de 2,3 milhões de 
euros, foi incorretamente classificado na rubrica de classificação económica 08.01.01 – 
Despesas de capital – Transferências de capital – Sociedade e quase-sociedades não 
financeiras – Públicas .  O aumento de capital social da Sata Air Açores, S.A., e a alienação 

                                                      

 Cfr. Resoluções do Conselho do Governo n.os 66/2020, de 23 de março, e 161/2020, de 9 de junho. 

 Em 2020, desta verba foram realizados 24 milhões de euros. No âmbito deste e de outros aumentos de capital, neste 
ano foram transferidos 50,5 milhões de euros para a Sata Air Açores, S.A.. 

 Cfr. Relatório e Contas da Sata Air Açores, S.A., p. 56 e 63, Nota 23 – Outros credores – Governo Regional dos Açores – 
72 580 735 euros. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 129/2019, de 5 de novembro. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 2/2020, de 6 de janeiro. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 73). Na Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2018, prevê-se a alienação por 
negociação particular da Oniaçores – Infocomunicações, S.A.. Porém, através da Resolução do Conselho do Governo 
n.º 10/2020, de 6 de janeiro, foi aprovada a respetiva dissolução e posterior liquidação. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 11/2020, de 6 de janeiro. 

 Cfr. Apêndice III. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 73).  

 Cfr. Anexo 23 da Conta (volume I, p. 131). 
 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8f8a8b0a-7078-4dd9-8d75-eb5fa88b3786/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/88f93126-f232-4fb8-8ab2-574661b685fc
https://azo-cdn.azureedge.net/sites/default/files/2021-08/Relatorio_de_gestao_SP_2020_final_ago21_reduzido.pdf
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/d2b33d11-ed34-42ec-b451-23a65c39d698/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/2deb537d-0cce-43b5-b6a0-d77f3e610da4
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6b42d239-27a5-4929-833a-cb30ef062abf
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6b42d239-27a5-4929-833a-cb30ef062abf
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca043c9a-5a7c-42f3-b8be-80beaf356274


     

13 

de 51% do capital social da Pousadas de Juventude dos Açores, S.A., por outro lado, foram 
devidamente registados nas rubricas de classificação económica de despesa e de receita . 

4.2.2. Síntese da posição financeira, desempenho económico das entidades controladas e 
riscos para o orçamento da Região 

32 No ano de 2020, o desempenho económico das entidades sob controlo da Região Autó-
noma dos Açores voltou a deteriorar-se de forma significativa , mantendo a tendência ob-
servada em anos anteriores. Observou-se também um agravamento da dívida total destas 
entidades.  

Gráfico 1 – Indicadores agregados relativos às entidades controladas 
 pela Região Autónoma dos Açores – 2019-2020 

 

Capitais próprios/património líquido 

33 Os capitais próprios/património líquido agregados das entidades sob controlo da Região Au-
tónoma dos Açores ascenderam a 163,4 milhões de euros, verificando-se uma melhoria de 
274,2 milhões de euros face ao ano de 2019 . 

34 Aquela situação encontra explicação na autorização concedida aos hospitais E.P.E.R., através 
da Resolução do Conselho do Governo n.º 298/2020, de 30 de dezembro, para utilizarem 
os valores em dívida à Região Autónoma dos Açores na cobertura dos prejuízos acumulados, 
incorporando-os na rubrica resultados transitados, passando de 366,2 milhões de euros ne-
gativos, em 2019, para 14,3 milhões de euros de negativos, em 2020, conforme evidenciado 

                                                      

 O aumento do capital social da Sata Air Açores, S.A., no total de 50,5 milhões de euros, foi contabilizado na rubrica de 
classificação económica 09.09.02 – Despesas de capital – Ativos financeiros – Sociedades e quase sociedades não fi-
nanceiras – Públicas, e a alienação de 51% do capital social da Pousadas de Juventude dos Açores, S.A., no montante de 
110 mil euros, foi registado na rubrica de classificação económica 11.10.99 – Receitas de capital – Ativos financeiros – 
Alienação de partes sociais de empresas. Cfr. mapas contabilísticos da Conta (volume II, pp. 9, 18, 25, 32 e 194). 

 Cfr. Apêndice IV. 

 Cfr. Apêndice IV.2. 

 

 

 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f5d410e3-7fa8-4fc7-8f42-c4ea61e70271
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no quadro 4, e no volume financeiro dos subsídios ao investimento atribuídos ao Grupo Por-
tos dos Açores, que permitiu um aumento dos capitais próprios de 51,8 milhões de euros.  

Quadro 4 – Património líquido dos hospitais 

35 Os Grupos SATA e Lotaçor e a Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira con-
tinuaram a evidenciar uma situação de falência técnica , apresentando no final de 2020 
capitais próprios negativos agregados de 389,3 milhões de euros, com um agravamento de 
140,2 milhões de euros , face a 2019. O Grupo EDA, a SDEA, E.P.E.R., a Azorina, S.A., o 
IROA, S.A., o INOVA, o Observatório do Turismo dos Açores, a Nonagon, e o Teatro Mi-
caelense, S.A., também registaram uma diminuição de 8,4 milhões de euros nos seus ca-
pitais próprios/património líquido , passando de 247,1 milhões de euros, em 2019, para 
238,7 milhões de euros, em 2020. 

Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

36 A dívida do universo das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores aumen-
tou 100,3 milhões de euros, em 2020 (+9,1%, face a 2019), atingindo 1 202,3 milhões de 
euros. 

Quadro 5 – Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

 

37 Do montante total da dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores, 
186,8 milhões de euros (15,5%) correspondem a dívida contraída por entidades públicas 
reclassificadas , a qual registou, em 2020, um decréscimo de 76,6 milhões de euros. Este 
decréscimo ficou a dever-se, essencialmente, à assunção por parte da Administração Regi-
onal direta da dívida dos três hospitais E.P.E.R.. 

                                                      

 Capitais próprios negativos, ou seja, quando o valor dos passivos excede o valor dos ativos. 

 Cfr. Apêndice IV.2 

 Idem. 

 A dívida das entidades públicas reclassificadas está incluída na dívida pública regional. Para detalhe, cfr. relatório da 
ação preparatória 21/D219 – Dívida regional e outras responsabilidades. 
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38 Por seu turno, a dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental 
totaliza 1 015,5 milhões de euros, registando um acréscimo de 176,9 milhões de euros 
(+21,1%) face ao exercício anterior. 

39 Em contabilidade pública, esta dívida não está contabilizada na dívida pública regional, mas 
é geradora de responsabilidades contingentes para a Região Autónoma dos Açores, decor-
rentes da concessão de avales e de cartas de conforto. 

40 No final de 2020, a Região havia prestado garantias relativamente a empréstimos contraídos 
por entidades públicas que não integram o perímetro orçamental , no montante de 399,5 mi-
lhões de euros , dos quais 242,9 milhões de euros (60,8%) respeitavam ao Grupo SATA / . 

41 Observou-se, ainda, que a dívida das entidades públicas que não integram o perímetro 
orçamental é detida em 99,9% pelos Grupos SATA, com 54,7% (555,8 milhões de euros), 
EDA, com 30,3% (307,5 milhões de euros), Portos dos Açores, com 8% (81 milhões de eu-
ros) e Lotaçor, com 4,6% (46,6 milhões de euros), bem como pela Sinaga, S.A., com 2,3% 
(23,8 milhões de euros). 

42 O peso relativo da dívida do conjunto das entidades controladas, incluindo as entidades 
que não integram o perímetro orçamental, é o seguinte: 

Gráfico 2 – Peso relativo da dívida total por entidade 

 

43 No Apêndice V, apresenta-se a relação das entidades participadas pela Região Autónoma 
dos Açores, por ordem decrescente da expressão da respetiva dívida total. 

                                                      

 Excetuando as instituições sem fins lucrativos públicas. 

 Garantias prestadas na modalidade de aval e de carta de conforto. 

 Deste total, 197 milhões de euros foram garantidos através de aval e 45,9 milhões de euros através de cartas de conforto. 

 Sobre o assunto, cfr. relatório da ação preparatória 21/D219 – Dívida regional e outras responsabilidades. 
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Gastos com o pessoal e evolução do número de trabalhadores  

44 Em 2020, os gastos com o pessoal do sector público empresarial regional e instituições 
sem fins lucrativos públicas ascendiam a 262,5 milhões de euros, registando um aumento 
de 2,7 milhões de euros, face a 2019. Por sua vez, o encargo médio anual por trabalhador 
registou um acréscimo de 0,4%, fixando-se em 35,3 mil euros. 

Quadro 6 – Gastos com o pessoal vs. número de trabalhadores 

   

45 Relativamente ao gasto operacional das empresas públicas, o artigo 22.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 5/2020/A, de 14 de fevereiro, que contém as disposições necessárias 
à execução do Orçamento da Região, prevê que «Os gastos com pessoal, corrigidos das 
valorizações remuneratórias nos termos do disposto na Lei do Orçamento do Estado, de-
vem ser iguais ou inferiores aos montantes registados em 2019, exceto para as entidades 
que demonstrem estar em causa o seu normal e regular funcionamento e o adequado de-
sempenho da sua atividade», com exceção das empresas integradas no sector público em-
presarial regional que estão sujeitas a regulação da atividade económica por entidades re-
guladoras próprias e independentes e das que atuam no sector da aviação civil (n.os 2 e 4). 

46 Apesar de em 2020 se ter verificado o aumento dos encargos com o pessoal, no relatório 
da Conta não foi efetuada qualquer referência sobre a matéria. 

EBITDA e juros 

47 Os juros e gastos similares, no montante de 29,4 milhões de euros, absorveram a quase 
totalidade dos recursos obtidos através das atividades operacionais (EBITDA) , no total de 
29,9 milhões de euros, facto revelador da insustentabilidade da dívida acumulada por estas 
entidades, pelo que o respetivo acesso ao mercado financeiro para a refinanciar continuará a 
depender, na generalidade dos casos, da prestação de garantias pela Região Autónoma dos 
Açores. 

                                                      

 O valor do EBITDA inclui os rendimentos associados aos apoios financeiros públicos atribuídos pela Região Autónoma 
dos Açores à maioria destas entidades, no âmbito de contratos-programa e outros instrumentos. 

 

https://dre.pt/application/file/a/129174143
https://dre.pt/application/file/a/129174143
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Riscos para o orçamento da Região 

48 Os ativos detidos através da carteira de participações financeiras podem gerar rendimentos 
ou, então, constituir um risco para o orçamento do acionista, consoante a posição e o 
desempenho financeiros das entidades envolvidas. 

49 No ano de 2020, a Região Autónoma dos Açores recebeu 8 milhões de euros de dividendos 
provenientes do Grupo EDA e transferiu 427,9 milhões de euros para as entidades do sec-
tor público empresarial regional sob o seu controlo . 

Quadro 7 – Transferências para o sector público empresarial regional 

50 Das transferências efetuadas pela Região Autónoma dos Açores, 52,8 milhões de euros 
tiveram como destino os aumentos de capital social da Sata Air Açores, S.A., e da Lota-
çor, S.A.. 

51 A Região Autónoma dos Açores realizou também operações sem fluxo financeiro que per-
mitiram melhorar o património líquido das entidades sob o seu controlo, a saber, utilização 
dos valores em dívida pelos três hospitais E.P.E.R., na cobertura dos respetivos prejuízos 
acumulados. 

52 Apesar das operações realizadas no exercício de 2020, persistem entidades com capitais 
próprios/património líquido negativos e com estruturas financeiras debilitadas, situações 
que poderão exigir da Região Autónoma dos Açores um esforço financeiro acrescido de 
modo a garantir a continuidade das operações das mesmas. 

53 A este propósito, cabe destacar que nas certificações legais de contas de diversas entida-
des , foram formuladas ênfases relacionadas com o princípio da continuidade das opera-
ções. 

4.3. Subsídios reembolsáveis, empréstimos concedidos e outros ativos financeiros 

54 Tendo por base os elementos divulgados na Conta, verifica-se que a Administração 
Regional direta concedeu subsídios reembolsáveis no montante de 476,8 mil euros e 

                                                      

 Cfr. Apêndice VI e relatório da ação preparatória 21/D218 – Execução orçamental do sector público administrativo regi-
onal. O montante de 150 856 727 euros compreende 149 481 428 euros transferidos para sociedades não financeiras 
públicas e 1 375 299 euros para instituições sem fins lucrativos públicas. 

 A saber: Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R., Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R., 
Hospital da Horta, E.P.E.R., Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira, Grupos SATA, Lotaçor e Portos dos 
Açores, e Sinaga, S.A.. 
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recebeu reembolsos de apoios financeiros no total de 1,3 milhões de euros, tendo por 
receber 13,3 milhões de euros, à data de 31-12-2020, conforme indicado no quadro 8. 

55 Os pagamentos e os recebimentos em apreço foram devidamente contabilizados nos ma-
pas de execução orçamental da despesa e da receita. 

 Quadro 8 – Subsídios reembolsáveis, empréstimos concedidos e 
outros ativos financeiros 

56 À semelhança do observado em anos anteriores, foi concedido um empréstimo à Sata Air 
Açores, S.A., no montante de 61 milhões de euros, formalizado através da celebração de 
um protocolo financeiro no valor máximo de 70 milhões de euros, com o objetivo de per-
mitir a antecipação de fundos provenientes do contrato-programa celebrado com o Go-
verno Regional dos Açores. No referido protocolo, foi determinado que os valores anteci-
pados venciam juros à taxa de 4%. 

57 No final do exercício de 2019, a Sata Air Açores, S.A., tinha contabilizado 24,7 milhões de 
euros como dívida a receber da então Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Ener-
gia, relativos à compensação financeira pela contrapartida dos serviços públicos prestados. 
Em 31-12-2020, essa dívida ascendia a 33,5 milhões de euros. 

58 Esta operação – conceder o empréstimo em vez de liquidar a dívida – conduziu a que a 
entidade continuasse sem ver os seus créditos satisfeitos. Para além disso, levou a Sata Air 
Açores, S.A., a registar um gasto financeiro adicional de 1,4 milhões de euros , decorrente 
dos juros suportados no âmbito do referido empréstimo. 

59 O empréstimo concedido, bem como o respetivo reembolso, não foram objeto de registo 
contabilístico nos mapas de execução orçamental da despesa e da receita da Administração 
Regional direta. 

60 No que respeita aos outros ativos financeiros, a Região Autónoma dos Açores subscreveu 
5,4 milhões de euros do capital social do Fundo de Contragarantia Mútuo, no âmbito da 
garantia prestada ao abrigo da Resolução do Conselho do Governo n.º 145/2020, de 19 de 

                                                      

 Os juros, no total de 1 438 849 euros, encontravam-se registados como dívida ao Governo Regional dos Açores – 
cfr. Anexo às demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SATA, notas 23 e 33, pp. 68, 69, 76 e 77. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/03d640bf-6799-42a1-847b-4473509b87fe/pdfOriginal
https://azo-cdn.azureedge.net/sites/default/files/2021-06/RelatorioeContas_2020_GRUPOSATA_ficheiro_reduzido.pdf
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maio, que aprovou a adesão da Região Autónoma dos Açores à Linha de Apoio à Economia 
COVID-19, mediante a criação da Linha Específica COVID-19 – Apoio às Empresas dos 
Açores, no montante global de 150 milhões de euros, destinada a apoiar a tesouraria das 
empresas regionais. 

61 Na Conta, não foi divulgada informação sobre eventuais créditos detidos pelas entidades 
públicas reclassificadas, pelo que não foi possível apurar a expressão global dos ativos fi-
nanceiros detidos pelo sector público administrativo regional referentes a empréstimos 
concedidos, à data de 31-12-2020. 

4.4. Limite legal para a realização de operações ativas 

62 No ano de 2020, o Governo da Região Autónoma dos Açores foi autorizado a realizar ope-
rações ativas até ao montante de 70 milhões de euros, de acordo com o n.º 1 do artigo 19.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, de 8 de janeiro, alterado pelo artigo 2.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 22/2020/A, de 13 de agosto. No n.º 2 do mesmo artigo 
prevê-se que «Acrescem ao limite fixado no número anterior, as operações de aumento de 
capital social das entidades integradas no sector público empresarial regional e os emprés-
timos reembolsáveis atribuídos no âmbito dos sistemas de incentivos regionais». 

63 No relatório da Conta, foi evidenciado o cumprimento do limite estabelecido para a reali-
zação de operações ativas pela Administração Regional direta, com referência apenas ao 
empréstimo concedido à Sata Air Açores, S.A., no montante de 61 milhões de euros . 

64 Tendo por base as informações divulgadas na Conta de 2020, apurou-se que a Administra-
ção Regional direta realizou operações ativas, no montante de 114,3 milhões de euros , e 
os serviços e fundos autónomos, no total de 56,7 mil euros. 

Quadro 9 – Operações ativas realizadas no ano de 2020 

 

 

 

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I, pp. 69 e 70). 

 A operação de subscrição de 5,4 milhões de euros do capital do Fundo de Contragarantia Mútuo foi considerada para 
efeitos do cálculo do limite para a concessão das garantias prestadas pela Região Autónoma dos Açores, cfr. relatório 
da ação preparatória 21/D219 – Dívida regional e outras responsabilidades. 

https://dre.pt/application/file/a/127845697
https://dre.pt/application/file/a/140210459
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65 Os elementos divulgados não abrangem as operações eventualmente realizadas pelas en-
tidades públicas reclassificadas. Nos mapas contabilísticos da Conta, observou-se que es-
tas entidades contabilizaram despesas no agrupamento 09.00.00 – Ativos financeiros, as 
quais divergem dos registos constantes nos documentos de prestação de contas, conforme 
evidenciado no quadro seguinte. 

Quadro 10 – Entidades públicas reclassificadas – Despesa com ativos financeiros 

 

66 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica referiu que «o cálculo efetuado na Conta para aferição do cumprimento do limite legal 
para a realização de operações ativas, embora por lapso, não incluísse as EPR, fica perfei-
tamente claro que, incluindo o montante apurado pelo Tribunal de Contas, o limite para as 
referidas operações ativas foi cumprido». 

67 Embora não seja possível confirmar o valor das operações ativas realizadas pelas entidades 
públicas reclassificadas, em virtude das inconsistências entre os mapas de execução orça-
mental da Conta e os documentos de prestação de contas das entidades, a margem dispo-
nível permitiria acomodar aquelas operações. 

5. Património não financeiro 

5.1. Património não financeiro das entidades do sector público administrativo regional 

68 No relatório da Conta foram divulgadas informações sobre o ativo bruto, as depreciações 
e perdas por imparidade acumuladas e o respetivo ativo líquido da Entidade Contabilística 
Região , agrupados por administração regional direta, serviços e fundos autónomos (inte-
grados e não integrados no GeRFiP) e entidades públicas reclassificadas. 

                                                      

 Sobre os registos na Entidade Contabilística Região, cfr. relatório da ação preparatória 21/D217 – Processo orçamental. 
Para detalhe, cfr. Apêndice VII.  As entidades públicas reclassificadas IROA, S.A., Observatório do Turismo dos Açores, 
ENTA e Pousada da Juventude da Caldeira do Santo Cristo, L.da, não reportaram à Região Autónoma dos Açores a infor-
mação relativa ao seu património não financeiro, pelo que o mesmo não consta dos elementos apresentados. 
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69 De acordo com as informações apresentadas, o património não financeiro da Região 
Autónoma dos Açores ascendia, em 31-12-2020, a 1 006,1 milhões de euros, dos quais 
915,4 milhões de euros respeitavam a bens imóveis (90,9%).  

70 A Administração Regional direta detinha um património não financeiro de 760,2 milhões 
de euros, dos quais 726,1 milhões de euros respeitavam a bens imóveis. 

5.2. Gestão e inventariação do património imobiliário 

71 O Programa de Gestão do Património Imobiliário da Região Autónoma dos Açores, para o 
período compreendido entre 2019 e 2022, foi aprovado pela Resolução do Conselho do 
Governo n.º 117/2019, de 21 de outubro , tendo por objetivo primordial a gestão eficiente 
do património que integra a sua esfera jurídica. 

72 Na sequência daquela resolução, foi aprovado o Programa de Inventariação do Património 
da Região, com caráter plurianual (2020-2022), pela Portaria n.º 131/2020, de 23 de setem-
bro, do Vice-Presidente do Governo Regional. 

73 No relatório da Conta, não foram divulgadas informações sobre a execução dos programas 
de inventariação e de gestão do património imobiliário da Região Autónoma dos Açores e. 
Foi apenas referido que «através do ofício SAI-SRFPAP/2021/97/AG, de 2 de março, foi 
remetida à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a informação referente 
ao ano de 2020, sobre a aquisição, oneração e alienação de imóveis do domínio privado da 
Região e dos institutos públicos regionais e sobre a cedência, o arrendamento e a locação 
financeira de bens imóveis»  

74 No âmbito desta ação, foi solicitado à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública o envio do relatório anual sobre a execução do Programa de Gestão 
do Património Imobiliário da Região Autónoma dos Açores, bem como informações sobre 
as concessões e os imóveis arrendados, com referência a 31-12-2020 . 

75 O relatório anual remetido contém um conjunto de informações sobre as aquisições, as 
alienações, a cedência e a afetação dos imóveis, bem como sobre os bens inventariados 
em 2020 pela Administração Regional direta .  

                                                      

 De acordo com o previsto no n.º 7 do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e no Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 8/2017/A, de 10 de 
outubro. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I, p. 77). 

 Através do ofício n.º 1004-UAT II, UAT III, EPA, de 15-07-2021 (doc. 01.015). 

 Doc. 03.32. 
 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/b6d2f1e3-f6b0-420a-9ae8-2f06c253520c
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/b6d2f1e3-f6b0-420a-9ae8-2f06c253520c
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/f4e11682-3b35-4d36-9811-61eaeaba55f7
https://dre.pt/application/file/a/637309
https://dre.pt/application/file/a/249388
https://dre.pt/application/file/a/249388
https://dre.pt/application/file/a/108280364
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76 No referido relatório, dá-se conta que «Está em fase adiantada de elaboração um projeto 
de Circular que vincula os serviços a reportar à Direção Regional do Orçamento e Tesouro, 
até ao final do mês de março de cada ano, as obras que planeiam realizar nos edifícios que 
lhes estão afetos, e o valor estimado dos mesmos. No ano seguinte deverão informar a 
Direção Regional do Orçamento e Tesouro do grau de execução daquelas obras, (…) bem 
como novas construções e registos contabilísticos» . 

77 No que respeita aos bens inventariados, não existe referência sobre o ponto de situação do 
processo de inventariação, não sendo, por isso, possível aferir se o mesmo já foi concluído 
ou qual a data prevista para a sua conclusão.  

78 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica referiu que «o mesmo encontra-se em adiantado estado de execução, uma vez que 
desde há muitos anos todas as aquisições efetuadas pela Região são de imediato regista-
das e inventariadas». 

79 Assim, o processo de inventariação permanece por concluir. 

80 As operações de aquisição, alienação e cedência de imóveis efetuadas em 2020 constam 
do quadro seguinte. 

Quadro 11 – Operações o de aquisição, alienação e cedência de imóveis realizadas 
em 2020 

     

  

  

 

  

81 Os montantes das transações de aquisição e de alienação de imóveis não foram passíveis 
de conciliação com as importâncias inscritas nos mapas contabilísticos da Conta. 

82 As informações disponibilizadas pelo departamento governamental quanto às concessões 
respeitam, exclusivamente, às efetuadas pela Administração Regional direta  e, no que 
concerne aos arrendamentos, apenas os contratos titulados pela Direção Regional da Ha-
bitação. 

83 No ano de 2020, a Administração Regional direta recebeu 3,8 milhões de euros de rendas, 
dos quais, 1,5 milhões de euros respeitam ao arrendamento de imóveis e 2,4 milhões de 
euros à concessão de serviços de exploração, conforme evidenciado no quadro 12. 

                                                      

 Idem, p. 29. 

 Cfr. Apêndice X. 
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84 No que respeita ao arrendamento de imóveis, verificou-se que existiam rendas por receber, 
a 31-12-2020, no montante de 2,3 milhões de euros. Os processos de execução fiscal atin-
gem 905 mil euros. 

Quadro 12 – Rendas recebidas – Arrendamentos e concessões 

85 Quanto aos registos contabilísticos, constatou-se que as rendas pagas pela EDA Renová-
veis, S.A., na importância de 2,3 milhões de euros, e pela Promineral, S.A., no montante de 
1 523,10 euros, foram inscritas em receita corrente . Os restantes recebimentos não foram 
suscetíveis de confirmação, face à ausência de elementos. 

86 Para além destas concessões, a Região dispõe de outras que geraram despesa , no mon-
tante de 121,3 milhões de euros , conforme apresentado no quadro seguinte. 

Quadro 13 – Rendas pagas – Concessões 

  

                                                      

 Na rubrica de classificação económica 04.01.11 – Taxas, multas e outras penalidades – Taxas – Taxa sobre geologia e 
minas. Cfr. mapas contabilísticos da Conta (volume II, p. 13). 

 Cfr. Apêndice XI. 

 No que respeita às verbas transferidas para a Sata Air açores, S.A., e para Sata Gestão de Aeródromos, S.A., considera-
ram-se os valores contabilizados nos mapas de execução orçamental da despesa e no Anexo 23 da Conta (vo-
lume I, p. 131), que não correspondem à informação prestada a coberto do ofício n.º Sai-SRFAP/2021/245/MLS, de 30 de 
julho. 

 Em que: 02.02.21 – Aquisição de bens e serviços – Aquisição de serviços – Utilização de infraestruturas de transporte, 
02.02.22 – Aquisição de bens e serviços – Aquisição de serviços – Serviços de saúde, 04.01.02 – Transferências correntes 
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87 No relatório da Conta (volume I), não foram divulgadas informações sobre os arrendamen-
tos e sobre as concessões, apesar destas operações terem tradução orçamental, ao nível 
da receita e da despesa, e patrimonial, pelo conjunto de direitos e obrigações que daí de-
correm para a esfera pública.  

88 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica mencionou que «Na Conta de 2021 vai a referida informação ser detalhada, assim 
como as alterações que se verificarem em matéria de cessação de arrendamentos e cedên-
cias, abrangendo-se, para além da constituição, também a modificação e a extinção de di-
reitos com conteúdo patrimonial que se vierem a verificar». 

5.3. Operações relativas a bens patrimoniais 

89 De acordo com os dados divulgados na Conta, em 2020, a despesa paga pela Região Au-
tónoma dos Açores no âmbito das operações com bens patrimoniais ascendeu a 58,6 mi-
lhões de euros (-22,7% do que no ano anterior), enquanto a receita arrecadada com a venda 
de bens de investimento foi de 594 mil euros (-62,8%). 

Quadro 14 – Operações sobre bens patrimoniais – Receita e despesa 

  

                                                      

– Sociedades e quase-sociedades não financeiras – Privadas, e 08.01.01 – Transferências de capital – Sociedades e quase-
sociedades não financeiras – Públicas. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-305PCR3_AcaoPreparatoria_Patrimonio.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/20-305PCR3_AcaoPreparatoria_Patrimonio.pdf
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6. Conclusões 

90 Com base nas observações constantes dos pontos anteriores, destacam-se as seguintes 
conclusões: 

• A Conta não apresenta informação completa sobre o património financeiro 
e não financeiro da Região Autónoma dos Açores (pontos 2., 4.3., 4.4. e 5.2.). 

• No final de 2020, a carteira de ativos financeiros da Região Autónoma dos 
Açores totalizava 296,8 milhões de euros, dos quais 278 milhões de euros 
respeitavam a participações financeiras, 13,5 milhões de euros a emprésti-
mos concedidos pela Administração Regional direta e pelos serviços e fun-
dos autónomos (sem considerar as entidades públicas reclassificadas) e 
5,4 milhões de euros à subscrição do capital do Fundo de Contragarantia 
Mútuo (ponto 4.1.). 

• Em 2020, verificou-se uma diminuição de 52,7 milhões de euros no valor 
nominal da carteira de participações financeiras diretas, mantendo-se, con-
tudo, o mesmo número de entidades participadas. Esta variação resultou, 
por um lado, das operações de redução do capital social da Lotaçor, S.A., e 
da Sata Air Açores, S.A., não obstante a Região Autónoma dos Açores ter 
procedido a aumentos de capital destas entidades no primeiro semestre de 
2020, e da alienação da participação no capital social da Pousadas de Juven-
tude dos Açores, S.A., e, por outro, pela transmissão a título gratuito da per-
centagem detida pela Portos dos Açores, S.A., na Atlânticoline, S.A. 
(ponto 4.2.1.). 

• No ano de 2020, o desempenho económico das entidades sob controlo da 
Região Autónoma dos Açores voltou a deteriorar-se de forma significativa, 
mantendo a tendência observada em anos anteriores. Observou-se também 
um agravamento da dívida total destas entidades (4.2.2.). 

• Em 2020, o universo das entidades controladas pela Região apresentava, 
em termos agregados (ponto 4.2.2.): 

– capitais próprios de 163,4 milhões de euros; 

– dívida total de 1 202,3 milhões de euros; 

– gastos com o pessoal de 262,5 milhões de euros; 

– juros e gastos similares de 29,4 milhões de euros; 

– EBITDA de 29,9 milhões de euros;   

– resultados líquidos negativos de 86,9 milhões de euros. 

• Do total da dívida das entidades controladas, 1 015,5 milhões de euros cor-
respondem a dívida contraída pelas entidades públicas que não integram o 
perímetro orçamental, dos quais 555,8 milhões de euros (54,7%) respeitam 
ao Grupo SATA (ponto 4.2.2.). 

• A dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental 
registou um acréscimo de 21,1% face a 2019 – mais 176,9 milhões de euros 
(ponto 4.2.2.). 

• Os encargos da dívida absorveram a quase totalidade dos recursos obtidos 
através das respetivas atividades operacionais, facto revelador da insustenta-
bilidade da dívida acumulada (ponto 4.2.2.). 
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• A Administração Regional direta e os serviços e fundos autónomos realiza-
ram operações ativas nos montantes de 114,3 milhões de euros e de 56,7 mil 
euros, respetivamente. Os elementos divulgados não abrangem as opera-
ções eventualmente realizadas pelas entidades públicas reclassificadas. 
(pontos 4.3. e 4.4.). 

• Em 31-12-2020, o património não financeiro da Região Autónoma dos Aço-
res contabilizado na Entidade Contabilística Região ascendia a 1 006,1 mi-
lhões de euros, sendo 915,4 milhões de euros respeitantes a bens imóveis 
(ponto 5.1.). 

• A Conta não apresenta informação sobre a execução dos programas de in-
ventariação e de gestão do património imobiliário da Região Autónoma dos 
Açores. Também não foram divulgadas informações sobre os arrendamen-
tos e sobre as concessões (ponto 5.2.). 
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7. Acompanhamento de recomendações 

7.1. Acompanhamento de recomendações formuladas no Relatório e Parecer 
sobre a Conta de 2019 

91 No Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019, foram 
efetuadas as seguintes recomendações : 

3.ª 
Apresentar as demonstrações orçamentais e financeiras consolidadas, 
quer previsionais, juntamente com o Orçamento, quer integrando a Conta, 
de acordo com o SNC-AP. 

Não 
acolhida 

(pontos 2., 
§§ 16 e 17, e 
5.2., § 87) 

92 A Conta da Região Autónoma dos Açores de 2020 não foi apresentada de acordo com o 
referencial contabilístico SNC-AP, não contendo, por isso, demonstrações financeiras que 
expressem a posição financeira da Administração Regional direta a 31-12-2020 e, por 
conseguinte, do sector público administrativo regional .  

93 As divulgações constantes do relatório da Conta não permitem ter uma imagem apropriada 
sobre o património financeiro e não financeiro do sector público administrativo regional a 
31-12-2020, bem como sobre as operações realizadas no ano. 

94 O Governo da Região Autónoma dos Açores expôs os constrangimentos a que está sujeito, 
informando que se encontra dependente da operacionalização da solução informática 
denominada Sistema Central de Contabilidade e Contas Públicas (S3CP) do Ministério das 
Finanças, a utilizar pela Região no âmbito do protocolo de colaboração celebrado, em 
24-07-2018, entre a UniLEO e a DROT. 

4.ª 

Demonstrar na Conta, com referência ao conjunto do sector público admi-
nistrativo regional, o grau de cumprimento: 

       (…) 

a) Do limite legal aplicável à realização de operações ativas. 

Acolhida 
parcialmente 
(ponto 4.4., 
 §§ 64 a 67) 

 

95 No relatório da Conta de 2020 (volume I), continuam a ser apresentadas apenas as opera-
ções ativas realizadas pela Administração Regional direta e os subsídios reembolsáveis 
concedidos pelos serviços e fundos autónomos. 

                                                      

 Cfr. Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019, §§ 334 a 338 e 339 a 344 . 

 O acompanhamento desta recomendação é também feito, noutras vertentes, no relatório da ação preparatória 21/D218 
– Execução orçamental do sector público administrativo regional. 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
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7.2. Acompanhamento de outras recomendações formuladas anteriormente 

96 Apesar do número restrito de recomendações formuladas no Relatório e Parecer sobre a 
Conta de 2019, o Tribunal de Contas incentivou o Governo Regional dos Açores a prosse-
guir no sentido da adoção de medidas tendentes à resolução das restantes situações que 
afetam a fiabilidade da Conta e no acatamento das recomendações anteriormente formu-
ladas . 

97 Neste sentido, importa fazer referência ao grau de acolhimento de uma das 
recomendações formuladas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, que incide sobre 
matéria objeto da presente ação: 

20.ª 
Promover a conclusão dos processos de inventariação e avaliação da 
situação patrimonial da Região Autónoma dos Açores. 

Acolhida 
parcialmente 
(ponto 5.2.,  
§§ 77 a 79) 

 

98 A informação disponível no relatório da Conta de 2020 (volume I) e no relatório anual sobre 
o Programa de Gestão do Património Imobiliário Público Regional não permite aferir se o 
processo de inventariação já se encontra concluído ou qual a data prevista para a sua con-
clusão.  

99 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica referiu que o programa de inventariação está em adiantado estado de execução. As-
sim, o processo de inventariação e avaliação da situação patrimonial da Região Autónoma 
dos Açores ainda não está concluído. 

  

                                                      

 Cfr. Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019, §§ 345 a 349. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2019/sratc-cra-2019.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 17 de dezembro de 2021. 

O Juiz Conselheiro 

 

 

(Araújo Barros) 
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Ficha técnica 
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I – Participações financeiras – Entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

 

Saúde

10,00%

100,00%

100,00%

HDESPD, E.P.E.R.

HSEIT,E.P.E.R.

HH, E.P.E.R.

100,00%

99,68%

Globaleda, S.A.

Segma, L.da

AAFTH

Transportes 
aéreos

Energia

90,00%

50,10%

14,29%

100,00%
Azores Vacations America, 

INC.

Sata Gestão de Aeródromos, 
S.A.

Sata Internacional - Azores 
Airlines, S.A.

100,00%

Sata Air Açores, S.A.

Sinaga, S.A.

SDEA, E.P.E.R.

EDA, S.A.
6,18%

Região 
Autónoma 
dos Açores

Serviços diversos

Turismo

100,00%

Azorina, S.A.

100,00% Lotaçor, S.A. 100,00%

Portos e 
transportes 
marítimos

Agricultura, 
pescas e 
ambiente

Atlânticoline, S.A.

100,00% IROA, S.A.

74,90%

Operterceira, L.da

Instituições sem 
fins lucrativos 

-

100,00%

60,87%

20,00%

100,00%

92,11%

Cultura

50,00% AAFTH

100,00%

31,68%

100,00%

20,00%

Associação Geoaçores78,95%

70,00%

Teatro Micaelense, S.A.

Centro Açoriano de Leite e 
Laticínios

Santa Catarina, S.A.

Ilhas de Valor, S.A. *

65,59%

AD AirCentre **

- PCTTER ***

53,85%

-

Melo Abreu, L.da

Azores Vacations Canada, 
INC.

Associação RAEGE Açores

EDA Renováveis, S.A.

NOS Açores, S.A.

100,00%

* 50,56% através da Região Autónoma dos Açores e 49,44% pelo Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico.

** Constituída pela Região Autónoma dos Açores e pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, I.P.

*** São associados fundadores a Direção Regional de Ciência e Tecnologia e a Câmara de Comércio de Angra do Heroísmo.

55,56%
Observatório do Turismo 

Açores

-

CERCA

100,00%

20,00%
100,00% Portos dos Açores, S.A.

99,81%

Segma, L.da

0,77%

25,00%

EDA Renováveis, S.A.0,32%

25,91%
Fundação Eng. José 

Cordeiro

33,68% Fundação Eng. José Cordeiro

100,00%

INOVA

Opertri, L.da

Naval Canal, L.da

Operpdl, L.da

100,00%

ADFMA

85,71% Associação RAEGE Açores

Nonagon

ENTA

PJCSC, L.da

INOVA
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II – Participações financeiras 

II.1 – Participações financeiras diretas 
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II.2 – Participações financeiras indiretas 
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III – Plano de reestruturação do sector público empresarial regional 

 

 

 

  



 

42 

IV – Posição financeira e desempenho económico das entidades controladas pela Região Autónoma 
dos Açores 

IV.1 – Indicadores 
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IV.2 – Capital próprio/Património líquido 
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V – Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

      

      

 

 

  



 

45 

VI – Transferências para o sector público empresarial regional  
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VII – Património não financeiro das entidades do sector público administrativo regional 
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VIII – Arrendamentos de imóveis por ilha 

  

-

 

IX – Arrendamentos de imóveis por ilha em cobrança coerciva e execução fiscal 
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X – Concessões da Administração Regional direta – receita  
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XI – Concessões da Administração Regional direta – despesa 

  

 

 

- -
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XII – Índice do dossiê corrente 
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